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1 Este estudo só foi possível graças ao projeto conjunto encomendado pelo Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos 

(CCISP) e ao empenhamento das doze equipas de trabalho constituídas em cada um dos Institutos Politécnicos, bem como à coordenação do 

Professor Pedro Oliveira da Universidade do Porto conjuntamente com o Professor Jorge Cunha da Universidade do Minho. 

A metodologia deste estudo teve por base a abordagem utilizada na tese de doutoramento de Joana Fernandes, que também fez parte integrante 

da equipa técnica do projeto. 

Este artigo analisa o impacto económico do 

Instituto Politécnico de Setúbal na região. Utili-

zando uma abordagem pelo lado da procura, me-

diu-se o impacto dos gastos dos estudantes, do-

centes e não docentes, bem como das aquisições 

de bens e serviços da própria instituição na eco-

nomia, medindo o impacto no PIB, no emprego, 

bem como nos gastos totais para a economia. Foi 

utilizada uma abordagem quantitativa, através da 

aplicação de questionário a uma amostra aleató-

ria representativa da população alvo. Os resulta-

dos revelam um forte impacto económico na re-

gião, estimado em 58 milhões de euros (1,77% 

do PIB dos concelhos de Setúbal e Barreiro) e a 

sua relevância enquanto empregador (o 2º maior  

 

 

 

This paper analyses the economic impact of 

Setubal Polytechnic Institute in the region. Us-

ing a demand side approach, this study measures 

the expenditure of students, academic and non-

academic staff as well as the expenditure of IPS 

in acquisitions of goods and services, measuring 

their impact on GDP, employment as well as on 

total expenditures on the economy. We have ap-

plied a questionnaire to a random sample of the 

target population. The results reveal a strong im-

pact of IPS on the regional economy, estimated 

at 58 million euros (1,77% of the local GDP) and 

its relevance on job creation (second biggest em-

ployer in Setubal and third in Barreiro). There is 

also its impact at maintaining youngsters in the 
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1. INTRODUÇÃO 

Atualmente existe um grande interesse por 

parte das Instituições do Ensino Superior (IES) 

em conseguir estimar o impacto económico que 

têm nas regiões onde se encontram inseridas. De 

facto, este interesse tem aumentado significati-

vamente nos últimos anos, verificando-se que, 

não só as instituições se empenham em determi-

nar o impacto no desenvolvimento socioeconó-

mico das regiões onde estão inseridas, mas tam-

bém as próprias regiões e a sociedade em geral 

manifestam interesse em conhecer esse im-

pacto.  

As limitações à evolução da despesa pública 

lançaram o debate sobre a função social das IES 

públicas e em que medida estas ajustaram a sua 

oferta às necessidades percebidas da sociedade, 

bem como sobre o impacto das IES no mercado 

de trabalho e a forma como afetam a economia 

local. A presença destas instituições constitui 

um importante mecanismo de desenvolvimento 

regional, que proporciona oportunidades educa-

cionais, económicas e culturais que, de outra 

forma, não existiriam. Como tal, os estudos de 

impacto económico são essenciais para de-

monstrar os benefícios que obtêm as regiões 

onde estão inseridas, por albergar uma institui-

ção deste tipo.  

Nesse sentido, já em 2007, tinha sido feita 

uma estimativa do impacto do Instituto Politéc-

nico de Bragança (IPB) na região (Fernandes, 

2009). O estudo concluiu, na altura (2007), que  

 
2 Instituto Politécnico de Bragança, Instituto Politécnico de Castelo Branco, Instituto Politécnico de Leiria, Instituto Politécnico de Portale-

gre, Instituto Politécnico de Setúbal, Instituto Politécnico de Viana do Castelo e Instituto Politécnico de Viseu. 
3 Para além dos sete IP incluídos no estudo de 2012, participaram nesta nova edição também Instituto Politécnico de Beja, Instituto Politéc-

nico de Cávado e Ave, Instituto Politécnico de Guarda, Instituto Politécnico de Santarém e Instituto Politécnico de Tomar. 

 

 

os concelhos de Mirandela e Bragança benefici-

aram, economicamente, por acolherem o IPB, 

mediante a aplicação de vários modelos, com 

destaque para a proposta de modelo simplifi-

cado baseado nos trabalhos de Caffrey e Isaacs 

(1971), estimando um impacto de 54,9 milhões 

de euros, o que corresponde a 8,7% do PIB des-

ses concelhos.  

Em 2012, iniciou-se um projeto conjunto, 

encomendado pelo Conselho Coordenador dos 

Institutos Superiores Politécnicos (CCISP), que 

envolveu sete Institutos Politécnicos (IP) nacio-

nais,2 em colaboração com as Universidades do 

Minho e do Porto, com o objetivo central de es-

timar o impacto económico destas instituições 

de ensino superior politécnico no desenvolvi-

mento regional das comunidades em que se en-

contram implantadas (Alves et al., 2015). A im-

portância do estudo justificou a necessidade de 

atualização dos resultados obtidos, através da 

realização de uma nova edição em 2018, envol-

vendo agora a generalidade dos IP da rede pú-

blica (com exceção dos IP do Porto, Coimbra e 

Lisboa), totalizando 12 IP (Oliveira et al., 

2019).3 Globalmente, os resultados obtidos re-

alçaram a relevância destas instituições para a 

dinamização da economia local, a criação de 

emprego e a atração e fixação de pessoas. Sem 

a pretensão de ordenação dos diversos institutos 

envolvidos, os impactos relativos revelaram-se 

mais significativos para os IP localizados no in-

terior do país, variando o impacto no PIB local 

em Setúbal e o 3º no Barreiro). Acresce a forte 

capacidade de fixar jovens na região para obte-

rem a sua formação superior, com 60% dos estu-

dantes locais a indicarem não ter mudado de re-

sidência, mas que iriam estudar para outro local 

caso o IPS não existisse e de reprodutividade do 

orçamento de Estado, transformando 1 euro re-

cebido em mais de 3 euros na economia local. 

Palavras-Chave: Instituições Ensino Superior, 

Instituto Politécnico de Setúbal, Impacto Econó-

mico, Desenvolvimento Regional  

Códigos JEL: I23, R11 
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region to obtain their tertiary education, as 60% 

of students in the region stated they would oth-

erwise have studied in another region, had IPS 

not existed, as well as its capacity to reproduce 

public investment estimated at more than three 

euros per euro invested by the State. 
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entre 2% e 11%, seja considerando os sete IP 

(estudo de 2012) ou os 12 IP (estudo de 2018). 

O presente artigo pretende descrever o caso 

particular do estudo realizado no Instituto Poli-

técnico de Setúbal (IPS), com o objetivo de me-

dir e avaliar o impacto económico da instituição 

na região de influência, delimitada aos conce-

lhos de Setúbal e Barreiro.  

A informação foi recolhida através de um in-

quérito por questionário, lançados entre abril e 

maio de 2018, o qual possibilitou realizar a ca-

racterização socioeconómica dos funcionários 

docentes e não docentes e dos estudantes do 

IPS. Após a obtenção desses dados foi possível 

estimar o impacto do IPS na região, mediante a 

aplicação de um modelo que se enquadra na li-

teratura conhecida por abordagem pelo lado da 

procura (Drucker e Goldstein, 2007). Face a 

esta abordagem o impacto económico de uma 

IES pode ser estimado considerando como é que 

os gastos da própria instituição, dos funcioná-

rios e estudantes afetam o nível de atividade 

económica local.  

Nas secções seguintes começamos por apre-

sentar uma breve caracterização da instituição e 

da região objetos de estudo (secção 2), se-

guindo-se um enquadramento teórico do mo-

delo de impacto económico utilizado (secção 3), 

a descrição da metodologia de pesquisa adotada 

(secção 4) e a apresentação dos resultados obti-

dos (secção 5). Na secção 6, finalizamos com as 

principais conclusões do estudo.4  

2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTI-

TUIÇÃO E DA REGIÃO 

O Instituto Politécnico de Setúbal (IPS) “é 

uma instituição de alto nível orientada para a 

criação, transmissão e difusão da cultura e do 

saber de natureza profissional, através da articu-

lação do estudo, do ensino, da investigação ori-

entada e do desenvolvimento experimental” 

(DR 2ª série – nº 216 – 6/11/2008).  

O IPS foi criado em 1979 e ao longo de vá-

rios anos foram sendo criadas as cinco escolas 

superiores, os serviços de ação social e os servi-

ços centrais que, em conjunto, compõem o IPS. 

Em 1983 entrou em funcionamento a Escola Su-

perior de Tecnologia de Setúbal, seguida em 

 
4 A apreciação das questões teóricas e metodológicas apresentadas 

neste estudo segue de perto os estudos acima referidos, dos efeitos 

económicos regionais dos institutos politécnicos (Alves et al., 

2015; Oliveira et al., 2019), no qual o IPS participou, com autores 

deste artigo a serem neles coautores. Contudo, interessa-nos no 

presente estudo apresentar, de forma mais detalhada, o caso 

1985 pela Escola Superior de Educação. 10 anos 

mais tarde, em 1995, entra em funcionamento a 

Escola Superior de Ciências Empresariais e em 

1999 e 2000 entram em funcionamentos as Es-

colas Superiores de Tecnologia do Barreiro e a 

da Saúde, respetivamente. As Escolas Superio-

res situam-se no campus de Setúbal e no campus 

do Barreiro. O IPS integra ainda uma unidade 

de Serviços de Ação Social (SAS) destinada a 

apoiar os estudantes. 

Através das suas Escolas Superiores, o IPS 

abrange um leque significativo de áreas do sa-

ber e oferece um largo espectro de programas de 

formação, de acordo com o quadro de Bolonha, 

que o tornam indispensável na região em que se 

insere e na oferta formativa a nível nacional. 

Neste aspeto é de realçar a oferta formativa 

muito abrangente que inclui mais de 20 Cursos 

Técnicos Superiores Profissionais (CTeSP), 

mais de 30 licenciaturas, cerca de uma dezena 

de cursos de Pós-Graduação e cerca de duas de-

zenas de Mestrados, bem como cursos de curta 

duração e um conjunto de cursos livres abertos 

a toda a comunidade. 

O IPS mantém uma forte ligação à comuni-

dade, quer através do desenvolvimento de pro-

jetos de investigação e de ação em várias áreas, 

quer através de integração de estudantes em 

contextos profissionais, no âmbito de estágios 

curriculares, quer ainda através de atividades cí-

vicas, culturais e desportivas. 

Visando uma formação vocacionada para 

uma plena inserção na vida ativa dos seus estu-

dantes, o IPS dispõe de um vasto conjunto de 

laboratórios, excelentemente equipados e de um 

corpo de funcionários docentes e não docentes 

altamente qualificado e motivado.  

Em dezembro de 2017 estavam matriculados 

no IPS perto de 6.000 alunos. O número de do-

centes ultrapassava os 640, o qual correspondia 

a pouco mais de 430 ETI’s.5 O número de fun-

cionários não docentes situava-se um pouco 

acima dos 160. 

Para conduzir este estudo é necessário de-

marcar claramente a região em análise. Como a 

definição de fronteira geográfica de um estudo 

é, usualmente, institucional e politicamente mo-

tivada, entendeu-se que a economia local seria 

definida como a economia onde a instituição 

concreto do IPS, caraterizando o impacto que a sua presença tem 

nas regiões onde se localiza (Setúbal e Barreiro). 
5 Esta diferença entre o número total de docentes e os ETI’s cor-

respondentes é justificada pelo facto de existir uma proporção 

significativa de docentes contratados a tempo parcial. 
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estudada está localizada (Johnson, 1994), ou 

seja, os concelhos de Setúbal e Barreiro. 

O IPS tem quatro escolas no seu campus 

principal implantado na cidade de Setúbal e 

uma escola descentralizada na cidade do Bar-

reiro, sendo estas as regiões mais diretamente 

beneficiadas pela presença do IPS e pela corres-

pondente existência dos indivíduos a ele associ-

ados.  

No quadro 1 são apresentados alguns indica-

dores que permitem uma descrição mais deta-

lhada das regiões em análise. 

 

Quadro 1: Resumo dos indicadores da população portuguesa 

 
Portugal 

 (Continente) 

NUT I 

Área Metropolitana de 

Lisboa 

NUT II e III 

Setúbal Barreiro 

População 

(31/12/2017) 
9.792.797 2.833.679 116.330 75.715 

Índice de enve-

lhecimento 

(2017) 

156,1 134,8 136,1 180,8 

Poder de com-

pra per capita 

(2015) 

100,7 124,7 107,6 101,9 

Fonte: Pordata mediante dados do INE- Recenseamentos gerais da população 

 

Estas duas regiões pertencem à Área Metro-

politana de Lisboa (NUT II e III), que, em 2017, 

apresentava uma população de 2.833.679 habi-

tantes. 

O município de Setúbal, segundo os dados 

de 2017, é uma região com 116.330 habitantes, 

com uma densidade populacional de 506,5 ha-

bitantes/km2, com um índice de envelheci-

mento de 136,1, com uma área geográfica de 

230 km2, e um índice de poder de compra, em  

 

 
2015, de 107,6 (o índice da média nacional é 
100).  

O município do Barreiro apresenta, no ano 
de 2017, 75.715 habitantes, uma densidade po-
pulacional de 2.084,3 habitantes/km2, um ín-
dice de envelhecimento de 180,8, ocupa uma 
área geográfica de 36 km2, e tem um índice de 
poder de compra, em 2015, correspondente a 
101,9 da média nacional.  

O quadro seguinte apresenta o número de 
alunos matriculados nos vários níveis de ensino. 

 

Quadro 2: Número de alunos matriculados por nível de ensino 

Número de alu-

nos matriculados 

(2017) 

Pré-primária 1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Secundário 
Ensino 

Superior 
Total 

Área Metropoli-

tana de Lisboa 
77.060 123.709 67.166 105.408 112.441 137.579 623.363 

Setúbal 3.123 5.468 3.132 4.683 5.360 5.239 27.005 

Barreiro 2.231 3.414 1.941 3.005 3.253 465 14.309 

Fonte: Pordata mediante dados do INE- Recenseamentos gerais da população 

Como se pode observar no quadro 2, estu-

dam no IPS, nos concelhos de Setúbal e Bar-

reiro, 4,1% de todos os alunos que frequentam 

o ensino superior na Área Metropolitana de Lis-

boa. Se forem considerados os estudantes de to-

dos os níveis educacionais, da pré-primária ao 

ensino superior, verifica-se que Setúbal tem 

19,4% da sua população estudantil no ensino su-

perior, enquanto no Barreiro este valor decresce 

para 3,2%.  

3. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

A medição do impacto económico de uma 

IES na economia local consiste em avaliar o au-

mento do nível de atividade económica da re-

gião causado pela presença dessa IES (Elliott et 

al., 1988). A literatura identifica duas aborda-

gens conhecidas para o efeito: a abordagem pelo 

lado da procura: abordagem económica tradici-

onal, seguida pelos estudos de impacto 
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económico de curto prazo; e a abordagem pelo 

lado da oferta: abordagem baseada nas compe-

tências, para estudos de impacto económico de 

médio e longo prazo (Fernandes, 2009).  

Neste estudo, a determinação do impacto do 

IPS na região seguiu a abordagem pelo lado da 

procura. Esta abordagem foca os impactos de 

curto prazo, medindo os efeitos das despesas na 

aquisição de bens e serviços da própria institui-

ção e dos indivíduos diretamente relacionados 

com a mesma, funcionários e estudantes (Her-

mannsson e Swales, 2010). Para além destes 

efeitos diretos, podem ainda ser considerados os 

efeitos económicos indiretos e induzidos (Yse-

rte e Rivera, 2010), os quais correspondem à 

propagação/ampliação pela economia local do 

impacto da despesa inicialmente efetuada. As-

sim, os efeitos indiretos correspondem ao incre-

mento da atividade económica local decorrente 

das despesas efetuadas pelos fornecedores dos 

bens e serviços que diretamente fornecem os in-

divíduos relacionados com a IES. Os efeitos in-

duzidos correspondem ao incremento da ativi-

dade económica gerada pela alteração do nível 

das remunerações e, portanto, dos gastos em 

bens e serviços dos trabalhadores diretamente 

envolvidos com a IES e dos trabalhadores das 

entidades fornecedoras de bens e serviços.6 

Tendo em conta que o cálculo explícito destes 

dois efeitos (indireto e induzido) pode revelar-

se uma tarefa difícil de concretizar com exati-

dão, tem sido sugerido na literatura a adoção de 

um valor multiplicador (APLU, 2014).  

Na designada abordagem pelo lado da oferta 

(Drucker e Goldstein, 2007), complementar à 

abordagem adotada, procura-se medir o im-

pacto sobre a formação de capital humano, os 

efeitos de disseminação da Investigação & De-

senvolvimento (I&D), a transferência de tecno-

logia, a capacidade de atração e/ou criação de 

novas empresas, entre outros.   

Para se estimar o impacto económico do IPS 

na região adotou-se o modelo American Coun-

cil on Education (ACE), originalmente desen-

volvido no âmbito dos trabalhos de Caffrey e 

Isaacs (1971) e replicado para o contexto portu-

guês, numa proposta de simplificação desenvol-

vida por Fernandes (2009). Nesta proposta 

 
6 Estes efeitos diretos, indiretos e induzidos podem ser igualmente 

utilizados no âmbito dos multiplicadores de rendimento quando 

se pretende estimar o impacto de um aumento da procura sobre o 

rendimento: “um efeito direto associado às remunerações das fa-

mílias diretamente relacionadas com o setor” onde ocorreu o au-

mento da procura; “um efeito indireto, que vai resultar do acrés-

cimo da produção ao nível dos outros setores” relacionados com 

o setor onde a procura aumentou; e “um efeito induzido pelo 

foram introduzidas algumas alterações e ajusta-

mentos tendo em conta a realidade portuguesa, 

na perspetiva de concretizar uma aproximação 

mais precisa do impacto das IES nas regiões 

onde estão localizadas. Uma dessas alterações 

prende-se com o facto de se ter optado por con-

tabilizar exclusivamente os gastos dos estudan-

tes que não estariam na região se não estudas-

sem no IPS, enquanto o modelo ACE contabi-

liza os gastos de todos os estudantes da institui-

ção. Desta forma, consideraram-se os gastos dos 

estudantes que mudaram de região para fre-

quentar o IPS (efeito de exportação) e os gastos 

dos estudantes locais que teriam ido estudar 

para outra região, caso o IPS não existisse, e 

que, portanto, não estariam na região a realizar 

gastos (efeito de substituição de importação).7 

A figura 1 detalha a lógica subjacente ao mo-

delo económico utilizado. 

Para o cálculo do impacto económico direto 

do IPS nos concelhos em que se insere (Setúbal 

e Barreiro) foram considerados os gastos reali-

zados por cada uma das seguintes quatro fontes: 

docentes (passo 1), não docentes (passo 2), es-

tudantes (passo 3) e a própria instituição (passo 

5). Como se observa na figura 1, no efeito de 

exportação estão contemplados os gastos do 

agregado familiar dos docentes (passo 1.a), do 

agregado familiar dos não docentes (passo 2.a) 

e dos estudantes (passo 3.a) que mudaram para 

um dos concelhos do IPS para trabalhar/estudar 

no IPS, incluindo os gastos das visitas destes 

três tipos de fontes (passos 1.b, 2.b e 3.b). Por 

sua vez no efeito de substituição de importação 

foram considerados os gastos em alimentação e 

transportes dos docentes (passo 1.c) e dos não 

docentes (passo 2.c) que não mudaram de região 

e não residem num dos concelhos do IPS, mas 

que por trabalharem num desses concelhos, aí 

efetuam essas despesas, além dos gastos dos do-

centes (passo 1.c) e dos não docentes (passo 2.c) 

que residem num dos concelhos do IPS, mas tra-

balham no outro (efeitos cruzados); inclui ainda 

os gastos dos estudantes de um dos concelhos 

do IPS que indicaram que mudariam de região 

para estudar noutra instituição, caso o IPS não 

existisse (passo 3.c). Quanto aos gastos da pró-

pria instituição, tratam-se de gastos do IPS em 

acréscimo de remunerações de que as próprias famílias vieram a 

beneficiar” (Lopes, 1995, p. 119). 
7 Do universo de estudantes da instituição, ficam, assim, excluídas 

as despesas dos estudantes locais que afirmaram que, se o IPS não 

existisse, não iriam estudar para outra região, e que, provavel-

mente, continuariam na região, onde residem, a realizar normal-

mente as suas despesas.    
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aquisição de bens e serviços a empresas com 

sede nos concelhos em que o IPS se insere 

(passo 5).  A soma destas quatro fontes de gas-

tos (docentes, não docentes, estudantes e IPS) 

permitiu assim apurar o impacto económico di-

reto do IPS na região (passo 6). 

Para o apuramento do impacto económico 

total do IPS na região, que inclui para além dos 

efeitos económicos diretos, também os efeitos 

indiretos e induzidos, optou-se por aplicar um 

multiplicador de 1,7, tendo em consideração 

que se enquadra no intervalo referido por Weis-

brod e Weisbrod (1997), o qual corresponde à 

mediana dos vários multiplicadores utilizados 

nos diferentes estudos resumidos no quadro 3.8  

 

 

 

Figura 1: Modelo Simplificado de Estimação do Impacto Económico 

 
Fonte: Fernandes (2009) 

 

 

 

 
8 A estimação dos efeitos indiretos e induzidos (os quais se refle-

tem no valor do multiplicador a usar no estudo) deveria ser, pre-

ferencialmente, obtida a partir dos multiplicadores resultantes da 

aplicação das matrizes input-output (IO). Contudo, as matrizes IO 

regionais não estão disponíveis e, muito menos, ao nível conce-

lhio. Além disso, se se optasse pelo cálculo das matrizes IO (para 

posterior obtenção dos respetivos multiplicadores), teriam de ser 

assumidos determinados pressupostos que poderiam, também, ser 

questionáveis e, portanto, subjetivos. Por outro lado, a utilização 

de um multiplicador deve procurar refletir a especificidade da re-

gião onde é aplicado. Nesse sentido, o multiplicador keynesiano 

local (MKL), originalmente desenvolvido por Bleaney et al. 

(1992) e posteriormente adaptado por Huggins e Cooke (1997) 

revelar-se-ia um instrumento válido no estudo do impacto econó-

mico de uma IES. Contudo, nenhum método de estimação está 

isento de limitações e o recurso ao método do MKL não constitui 

exceção. O uso do valor do multiplicador de 1,7 resulta da ponde-

ração da evidência dos estudos consultados, nomeadamente o uso 

de um valor moderado dada a dimensão das regiões/concelhos em 

consideração.  
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Quadro 3: Valor dos multiplicadores usados em vários estudos  

Autores Multiplicador 

Anton e Burns (2007) Rendimento: 1,825 

Bluestone (1993) Rendimento: 1,341 

Caleiro e Rego (2003) Rendimento: [1,2 ; 1,3] 

Carr e Roessner (2002); Smith (2006) Rendimento: 2,0 

Clarck et al. (1998) Rendimento: 1,4 

Duhart (2002) Rendimento: 1,6 

Emmett e Manaloor (2000) Emprego: 2,49 

Healey e Akerblom (2003); Livingston (2001); 

Ohme (2004) 

Rendimento: 1,8 

Jefferson College (2003); Seybert (2003) Rendimento: 1,9 

Langworthy (2001) Rendimento: 1,58 

Macfarland (2001) Rendimento: [1,8 ; 3,0], média 2,0 

Mcnicoll et al. (1997) Rendimento: 3,21 

Miller (1994) Rendimento: [1,0 ; 3,0] 

Nagowski (2006) Rendimento: [1,8 ; 3,1] 

Ryan e Malgieri (1992) Rendimento: [1,2 ; 3,0], média 1,9 

Siegfried et al. (2007) Rendimento: [1,34 ; 2,54], mediana 1,7 

Emprego: [1,32 ; 4,75], mediana 1,8 

Sudmant (2002) Rendimento: 1,5 

University of Strathclyde (2006) Rendimento: 2,52 

Yserte e Rivera (2010) Rendimento: [1,77 ; 2,04] 

Fonte: Alves et al. (2015) 

 

 

De facto, Weisbrod e Weisbrod (1997) argu-

mentam que os valores dos multiplicadores a 

utilizar para a maioria das indústrias são, geral-

mente, em torno de 2,5-3,5 quando a área geo-

gráfica de impacto é o todo nacional; 2,0-2,5 

quando se está a medir o impacto a nível esta-

dual; e 1,5-2,0 para um estudo local. No mesmo 

sentido, Crawford (2011) argumenta que o valor 

do multiplicador deve estar situado entre 1 e 2. 

Para o caso concreto de estudos efetuados sobre 

o impacto económico das IES, Agiomirgianakis 

et al. (2017) encontraram um valor multiplica-

dor de 1,6 quando estimaram o impacto econó-

mico regional de um conjunto de universidades 

gregas. Também num estudo efetuado pela Ox-

ford Economics (Universities, 2017), para o 

conjunto das universidades do Reino Unido, foi 

encontrado um valor multiplicador da despesa 

de 2,17. Por sua vez, Yserte e Rivera (2010), ao 

estimarem o impacto económico de um con-

junto de universidades espanholas, concluem 

pela obtenção de um efeito multiplicador de 

2,04.  

4. METODOLOGIA 

Para estimar o impacto económico do IPS 

nos concelhos onde está inserido, através do 

modelo descrito na secção 3, é necessário a re-

colha de informação que permita a caracteriza-

ção socioeconómica dos respondentes, designa-

damente a sua caracterização pessoal e familiar, 

as condições de vida (alojamento, gastos e ren-

dimentos), o percurso escolar dos estudantes e a 

situação profissional dos docentes e não docen-

tes. Com esse objetivo foram construídos três 

inquéritos por questionário diferentes para cada 

um dos grupos (estudantes, docentes e não do-

centes). No estudo de 2012, os inquéritos foram 

construídos tendo por base os trabalhos de Bu-

chanan (1994), Caffrey e Isaacs (1971), Martins 

et al. (2005), Seybert (2003) e Fernandes 

(2009). A versão atual dos inquéritos foi desen-

volvida a partir dos modelos de 2012, tendo sido 

introduzidas ligeiras modificações que permiti-

ram melhorar a legibilidade e compreensão das 

perguntas, bem como a interpretação dos resul- 
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tados obtidos. A versão final foi, assim, o resul-

tado de uma discussão aprofundada entre todos 

os elementos em representação dos 12 IP parti-

cipantes no estudo. Os questionários foram dis-

ponibilizados on-line para docentes, não docen-

tes e estudantes, neste último caso também ad-

ministrado em papel.9 

Os questionários de docentes e não docentes 

eram muito semelhantes, compreendendo cerca 

de 40 questões cada, e estavam organizados em 

três secções: caracterização profissional (cate-

goria profissional, vínculo de emprego e local 

de trabalho); caracterização pessoal e familiar 

(estado civil, habilitações académicas, estrutura 

familiar e concelho de residência); e condições 

de vida (alojamento, rendimentos, gastos, trans-

portes, visitas, empréstimos e poupanças).  

O questionário aos estudantes, com 52 ques-

tões, estava estruturado em seis secções: carac-

terização pessoal (estado civil, concelho de re-

sidência de origem e atual enquanto estudante); 

percurso escolar (curso que frequenta, regime 

de frequência, ano de matrícula, via de acesso 

ao ensino, se o curso frequentado corresponde à 

primeira opção de escolha, razões que determi-

naram a opção pelo Instituto Politécnico fre-

quentado e que opção faria caso não ingressasse 

no atual Instituto); situação escolar atual (per-

manência na escola, residência futura após con-

clusão do ciclo de estudo e, no caso de trabalha-

dores estudantes, horas de trabalho e relação en-

tre atividade profissional e área de estudo); con-

dições de vida (alojamento, origem dos rendi-

mentos, gastos mensais, situação financeira, lo-

cal das refeições, distância à escola e meios de 

transporte, e visitas); caracterização familiar 

(situação profissional e escolaridade dos pais, e 

rendimentos do agregado familiar); e mobili-

dade internacional (frequência de instituições 

de ensino no estrangeiro e programas de mobi-

lidade). 

O Presidente do IPS enviou mensagens dire-

cionadas para cada um dos grupos da comuni-

dade IPS, salientando a importância e relevân-

cia do estudo para a caracterização e afirmação 

do IPS. Os docentes e não docentes receberam, 

via correio eletrónico, a ligação para o respetivo 

inquérito, garantindo-se assim o anonimato das 

respostas. Os estudantes responderam ao ques-

tionário em sala de aula, em formato papel ou 

num terminal onde tinham acesso à versão digi-

tal do inquérito, sendo assim possível o esclare-

cimento de eventuais dúvidas sobre alguma das 

questões colocadas. 

No que respeita à amostragem dos estudan-

tes, a unidade de seleção foram as turmas práti-

cas em funcionamento no período de recolha da 

informação (entre abril e maio de 2018), assu-

mindo-se um número médio de 20 estudantes 

por turma. A amostra recomendada de estudan-

tes correspondeu a, pelo menos, 10% da popu-

lação de estudantes, tendo por objetivo a recolha 

de, no mínimo, 500 respostas. Na prática, o nú-

mero de turmas selecionado foi o dobro das ne-

cessidades para acomodar eventuais flutuações 

no número de estudantes por turma. A amostra 

foi dividida de forma proporcional tendo em 

conta o número de estudantes em cada concelho 

onde o IPS está inserido.  

Em relação aos colaboradores docentes e 

não docentes, optou-se por enviar o inquérito à 

totalidade das duas populações, por forma a evi-

tar eventuais questionamentos sobre o anoni-

mato das respostas. Os inquéritos preenchidos e 

validados com informação completa totaliza-

ram valores bastante satisfatórios, como se pode 

observar no quadro 4.  

 

Quadro 4: Número e taxa de resposta de docentes, não docentes e estudantes 
 População(1) Respostas válidas Peso das respostas 

Docentes 639 217 34% 

Não Docentes 171 94 55% 

Estudantes(2) 5.872 739 13% 

Notas: (1) Dados a 31 de dezembro de 2017, de Divisão Académica do IPS; (2) Amostragem aleatória. 

Fonte: Elaboração própria 

 

 
9 Os questionários poderão ser disponibilizados, a pedido dos in-

vestigadores interessados, e mediante autorização da equipa de in-

vestigação. 
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No caso dos docentes registaram-se 217 

questionários completos; o grupo dos colabora-

dores não docentes cifrou-se na ordem dos 94 

questionários; e o universo dos estudantes tota-

lizou 739 questionários completos. Percentual-

mente, relativamente ao universo potencial de 

respondentes, as respostas variaram entre os se-

guintes valores (ver quadro 4): docentes (34%), 

não docentes (55%) e estudantes (13%). 

5. RESULTADOS 

Todos os gastos médios apresentados para 

docentes, não docentes e estudantes foram esti-

mados com base nos questionários realizados, 

tal como assinalado na secção 3. Contudo, o 

número de docentes, não docentes e estudantes 

considerado em cada uma das situações impli-

cadas no modelo resulta da extrapolação da 

amostra para a população, pressupondo, por 

exemplo, que se uma determinada percentagem 

de inquiridos mudou de residência, o mesmo se 

verifica com igual proporção da população.10 

5.1 Gastos dos Docentes 

Começando pela explicitação dos gastos ge-

rados pelos docentes do IPS nos concelhos de 

Setúbal e Barreiro, o respetivo gasto anual di-

reto (GA Doc_Barreiro e Setúbal) foi obtido 

através da equação (1): 

 

𝐺𝐴 𝐷𝑜𝑐𝐵𝑎𝑟𝑟𝑒𝑖𝑟𝑜𝑒𝑆𝑒𝑡ú𝑏𝑎𝑙
= 𝐺 𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 + 𝐺 𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 + 𝐺 𝐷𝑜𝑐𝑁ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 (1) 

 

onde o gasto anual dos docentes que muda-

ram de região (𝐺 𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚) foi obtido da se-

guinte forma: 

 

𝐺 𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 = 𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙)𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 × 𝑁𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 × 12 (2) 

 

em que:  

𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙)𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 : Gasto mensal dos 

docentes que mudaram a residência para Bar-

reiro e Setúbal, retirado do inquérito aos docen-

tes; 

𝑁𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 : Número de docentes que 

mudou a residência para Barreiro e Setúbal 

extrapolado do inquérito aos docentes para a po-

pulação; 

o gasto anual das visitas aos docentes que 

mudaram de residência  

(𝐺 𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚) foi calculado 

como:  

 

𝐺 𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 = 𝐺(𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙)𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 × 𝑁𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 (3) 

 

em que:  

𝐺(𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙)𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 : Gasto 

anual das visitas aos docentes que mudaram a 

residência para Barreiro e Setúbal, retirado do 

inquérito aos docentes; 

e o gasto anual dos docentes que não mudaram 

de região e não residem em Setúbal ou Barreiro 

( 𝐺 𝐷𝑜𝑐𝑁ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 ) foi determinado: 

 

 
10 Salientamos que foram efetuados testes qui-quadrado que re-

velaram não existirem diferenças significativas entre a amostra e 

a população. 
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𝐺 𝐷𝑜𝑐𝑁ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 = (𝐺 (𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙𝐴) 𝐷𝑜𝑐𝑁ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 ×  𝑇𝑚ê𝑠𝐵𝑎𝑟𝑟𝑒𝑖𝑟𝑜 𝑒 𝑆𝑒𝑡ú𝑏𝑎𝑙 + 𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙_𝑇) 𝐷𝑜𝑐𝑁ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 )
× 𝑁𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 × 12

(4)
 

em que: 

𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎_𝐴) 𝐷𝑜𝑐𝑁ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 : Gasto men-

sal em alimentação dos docentes que não muda-

ram de residência e não residem em Barreiro ou 

Setúbal, retirado do inquérito aos docentes; 

𝑇𝑚ê𝑠𝐵𝑎𝑟𝑟𝑒𝑖𝑟𝑜 𝑒 𝑆𝑒𝑡ú𝑏𝑎𝑙: Tempo médio men-

sal no local de trabalho em Barreiro ou Setúbal, 

retirado do inquérito aos docentes;11  

𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙_𝑇) 𝐷𝑜𝑐𝑁ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 : Gasto 

mensal em transportes dos docentes que não 

mudaram de residência e não residem em Bar-

reiro ou Setúbal, retirado do inquérito aos do-

centes;  

𝑁𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚: Número de docentes que 

não mudou de residência para Barreiro ou Setú-

bal e não reside em Barreiro ou Setúbal, extra-

polado da amostra para a população. 

Os gastos dos docentes, durante o ano de 

2018, estão resumidos no quadro seguinte.  

 

Quadro 5: Gasto anual direto dos docentes do IPS em Setúbal e Barreiro 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

De acordo com o quadro 5, do universo de 

docentes do IPS, 65 docentes (correspondentes 

a 10% da população) mudaram de residência 

para trabalhar no instituto. Os gastos destes do-

centes, que passaram a residir em Setúbal ou 

Barreiro, são considerados como impacto direto 

da localização do IPS nessas regiões, bem como 

 
11 Este item foi incluído devido aos docentes trabalharem, parci-

almente, em casa ou estarem em projetos de investigação ou 

os gastos das suas visitas. Este efeito de expor-

tação pesa no total 43% dos gastos dos docentes 

na região de influência. 

Os gastos em alimentação e transportes dos 

docentes que não mudaram de residência para 

trabalhar no IPS e não residem em Setúbal ou 

Barreiro foram também considerados, uma vez 

formação fora da região e, nesses casos, não estarão a realizar gas-

tos em Barreiro ou Setúbal, mas nas localidades onde se encon-

trem. 

   Valor obtido 

GA Doc_Barreiro e Setúbal = G Doc_mudaram + G VDoc_mudaram + G Doc_Nmudaram 

 
4.441.133,50 € 
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G Doc_mudaram = G (mensal) Doc_mudaram x N Doc_mudaram x 12 
1.869.332,40 € 
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G Doc_Nmudaram = (G (mensal_A)Doc_Nmudaram x T 

mês_Barreiro e Setúbal + G (mensal_T) Doc_Nmudaram) x 
N Doc_Nmudaram x 12 

2.550.622,80 € 

G (mensal_A)Doc_ Nmudaram 518,25 € 

T mês_Barreiro e Setúbal 0,52 

G (mensal_T )Doc _ Nmudaram 364,56 € 

N Doc _ Nmudaram 398 
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que esses gastos que têm durante os dias em que 

se deslocam a Setúbal ou Barreiro (52% dos 

dias) devem-se ao facto de trabalharem no IPS. 

Nesse sentido foram considerados os gastos de 

398 docentes (62% da população). Este efeito 

de substituição das importações representa 57% 

do total de gastos dos docentes do IPS na região 

de influência. 

5.2 Gastos dos Não Docentes 

Prosseguindo a análise do impacto econó-

mico do IPS, analisaram-se os gastos gerados na 

região pelos não docentes. O respetivo gasto 

anual direto (GA NãoDoc_Barreiro e Setúbal) 

foi obtido através da equação (5): 

 

𝐺𝐴 𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝐵𝑎𝑟𝑟𝑒𝑖𝑟𝑜 𝑒 𝑆𝑒𝑡ú𝑏𝑎𝑙 = 𝐺 𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 + 𝐺 𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 + 𝐺 𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑁ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚

(5)
 

onde o gasto anual dos não docentes que muda-

ram de região (𝐺 𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚) foi calcu-

lado da seguinte forma: 

𝐺 𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 = 𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙)𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 × 𝑁𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 × 12 (6) 

em que: 

𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙)𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚: Gasto mensal 

dos não docentes que mudaram a residência 

para Setúbal ou Barreiro, retirado do inquérito 

aos não docentes; 

𝑁𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚: Número de não docen-

tes que mudou a residência para Setúbal ou 

Barreiro, extrapolado do inquérito aos não do-

centes para a população; 

o gasto anual das visitas aos não docentes 

que mudaram de residência 

 (𝐺 𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚) foi obtido da 

seguinte forma: 

 

𝐺 𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 = 𝐺(𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙)𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 × 𝑁𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 (7) 

em que: 

𝐺(𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙)𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚: Gasto 

anual das visitas por não docentes que mudaram 

a residência para Setúbal ou Barreiro, retirado 

do inquérito aos não docentes; 

e o gasto anual dos não docentes que não 

mudaram de residência e não residem Setúbal 

ou Barreiro (𝐺 𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚) foi deter-

minado:  

 

𝐺 𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 = (𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙𝐴)𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 + 𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙𝑇)𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚) ×  𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 × 12                (8)  

 

em que:  

𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙𝐴)𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚: Gasto 

mensal em alimentação dos não docentes que 

não mudaram de residência e não residem em 

Setúbal ou Barreiro, retirado do inquérito aos 

não docentes; 

𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙𝑇)𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚: Gasto 

mensal em transportes dos não docentes que não 

mudaram de residência e não residem em Setú-

bal ou Barreiro, retirado do inquérito aos não 

docentes; 

𝑁 𝑁ã𝑜𝐷𝑜𝑐𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚: Número de não do-

centes que não residem em Setúbal ou Barreiro, 

extrapolado do inquérito aos não docentes para 

a população. 

Os gastos dos não docentes, durante o ano de 

2018, estão resumidos no quadro 6. 

De acordo com o quadro 6, do universo de 

não docentes do IPS, apenas nove (5% da popu-

lação) mudaram de residência para trabalhar no 

instituto. Considerou-se o gasto destes não do-

centes como impacto direto da localização do 

IPS na região. Foram também considerados os 

gastos dos visitantes aos não docentes que mu-

daram de residência. 

Os gastos em alimentação e transportes dos 

não docentes que não mudaram de residência 

para trabalhar no IPS e não residem em Setúbal 

ou Barreiro foram também considerados, dado 

que esses gastos que têm durante os dias de tra- 
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alho, em que estão em Setúbal ou Barreiro, de-

vem-se ao facto de trabalharem no IPS. Nesse 

sentido foram considerados os gastos de 53 fun-

cionários (32% da população). 

 

Quadro 6: Gasto anual direto dos não docentes do IPS em Setúbal e Barreiro

 
Fonte: Elaboração própria 

5.3 Gastos dos Estudantes 

A análise do impacto económico do IPS con-

templa ainda o volume de gastos realizados 

pelos seus estudantes. O gasto total anual dos 

estudantes que estudam em Setúbal e no Bar-

reiro (GA Estudantes_Barreiro e Setúbal) foi 

obtido através da equação (9): 
 

𝐺𝐴 𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝐵𝑎𝑟𝑟𝑒𝑖𝑟𝑜 𝑒 𝑆𝑒𝑡ú𝑏𝑎𝑙 =  𝐺 𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 + 𝐺 𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 + 𝐺 𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚                     (9)  

 

onde o gasto anual dos estudantes que muda-

ram de região (𝐺 𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚) foi cal-

culado a partir de:  

 
𝐺 𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 = 𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙)𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 × 𝑁 𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 × 12 (10) 

 

em que:  

𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙)𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚: Gasto 

mensal dos estudantes que mudaram de residên-

cia para Setúbal ou Barreiro, para estudar no 

IPS, retirado do inquérito aos estudantes; 

𝑁 𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚: Número de estu-

dantes que mudou de residência para Setúbal ou  

 

Barreiro, extrapolado do inquérito aos estudan-

tes para a população; 

o gasto anual das visitas aos estudantes que 

mudaram de residência 

(𝐺 𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚) foi obtido a 

partir de: 

 

   Valor obtido 

GA NDoc_Barreiro e Setúbal = G NDoc_mudaram + G V NDoc_mudaram + G NDoc_Nmudaram 

 
504.001,65 € 
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G NDoc_mudaram = G (mensal) NDoc_mudaram x N NDoc_mudaram x 12 
170.243,64 € 

G (mensal )NDoc_mudaram 1.576,33 € 
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G NDoc_Nmudaram = (G (mensal_A)NDoc_Nmudaram +                              

G (mensal_T) NDoc_Nmudaram) x N NDoc_Nmudaram x 12 327.864,36 € 

G (mensal_A)NDoc_Nmudaram 357,14 € 

G (mensal_T )NDoc_Nmudaram 158,37 € 

N NDoc_Nmudaram 53 
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𝐺 𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 = 𝐺(𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙)𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 × 𝑁 𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 (11) 

 

em que:  

𝐺(𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙)𝑉𝑖𝑠𝑖𝑡𝑎𝑠𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚: 

Gasto anual das visitas aos estudantes que mu-

daram de residência para Setúbal ou Barreiro, 

retirado do inquérito aos estudantes; 

 

e o gasto anual dos estudantes que não mu-

daram de residência, mas teriam ido estudar 

para outro local se não entrassem no IPS 

(𝐺 𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚) calculado da se-

guinte forma: 

 

𝐺 𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 = 𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙)𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 × 𝑁 𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚 × 12 (12) 

 

em que: 

𝐺(𝑚𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙)𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚: Gasto 

mensal dos estudantes que não mudaram de re-

sidência, mas teriam ido estudar para outro lo-

cal, retirado do inquérito aos estudantes; 

𝑁 𝐸𝑠𝑡𝑢𝑑𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑛ã𝑜𝑚𝑢𝑑𝑎𝑟𝑎𝑚: Número de es-

tudantes que não mudaram de residência, mas 

teriam ido estudar para outro local, extrapolado 

do inquérito aos estudantes para a população. 

Os gastos dos estudantes, durante o ano de 

2018, estão resumidos no quadro 7. 
 

Quadro 7: Gasto anual direto dos estudantes do IPS em Setúbal e Barreiro 

 
 Fonte: Elaboração própria 

Em relação à análise dos gastos dos estudan-

tes do IPS na região, o valor estimado compre-

ende igualmente dois tipos de efeitos: o efeito 

exportação, que se refere aos gastos diretos dos 

estudantes que vieram de outras regiões para es-

tudar em Setúbal ou no Barreiro, bem como os 

gastos das respetivas visitas; e o efeito de subs-

tituição de importação, que se refere aos gastos 

   Valor obtido 

GA Estudantes_Barreiro e Setúbal = G Estudantes_mudaram + G VEstudantes_mudaram +                

G Estudantes_Nmudaram 28.941.405,34 € 
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G (mensal ) Estudantes _ mudaram 587,20 € 

N Estudantes _mudaram 958 
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G (anual )VEstudantes _ mudaram 163,57 € 

N Estudantes _mudaram 958 

E
fe

it
o

 s
u

b
st

it
u

iç
ã

o
 

d
e

 im
p

o
rt

a
çã

o
 

G
a

st
o

s 
d

o
s 

e
st

u
d

a
n

te
s 

lo
ca

is
 

q
u

e
 ir

ia
m

 e
st

u
d

a
r 

p
a

ra
 o

u
tr

a
 r

e
g

iã
o

 G Estudantes_Nmudaram = G (mensal) Estudantes_Nmudaram 

x N Estudantes_Nmudaram x 12 22.034.254,08 € 

G (mensal ) Estudantes _ Nmudaram 526,43 € 

N Estudantes _ Nmudaram   3.488 
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dos estudantes locais que teriam ido estudar 

para outras regiões, caso não tivessem entrado 

para o IPS. 

Dos resultados do inquérito aos estudantes 

extrapolou-se que 958 mudaram de residência 

para estudar numa das escolas do IPS (16% do 

total dos estudantes do IPS), cujos gastos em 

conjunto com os das respetivas visitas (efeito de 

exportação) representam 24% do total dos gas-

tos dos estudantes do IPS na região.  

Por outro lado, os estudantes oriundos de Se-

túbal ou Barreiro que teriam saído da região 

para estudar noutra instituição, caso o IPS não 

existisse correspondem a 3.488 (60% da popu-

lação), sendo os seus gastos na região equiva-

lentes a 76% do total dos gastos dos estudantes 

do IPS na região. Este efeito de substituição de 

importações provenientes dos estudantes, que 

ultrapassa os 22 milhões de euros, é o mais 

significativo nos três grupos analisados.  

5.4 Gastos da Instituição 

Para apurar os gastos locais da instituição 

consideraram-se os montantes das transações 

realizadas com fornecedores de bens e serviços 

com sede ou filial descentralizada na região. De 

acordo com os dados fornecidos pelos Serviços 

Financeiros do IPS, as despesas da instituição 

em bens e serviços ascenderam a 4.264.271 eu-

ros, dos quais foram gastos nos concelhos de 

Setúbal e Barreiro (concelhos que acolhem as 

escolas do IPS) 444.742 euros, o que corres-

ponde a uma taxa na ordem dos 10% do total de 

gastos da instituição em bens e serviços.  

Salienta-se que estes gastos se referem ape-

nas aos gastos correntes do IPS em bens e ser-

viços dirigidos a empresas locais, não incluindo 

os gastos em bens de capital, nem outras despe-

sas da instituição como os salários dos funcio-

nários, a principal componente de gastos das 

IES, cujo efeito já foi considerado nos gastos 

dos docentes e não docentes (secções 5.1 e 5.2, 

respetivamente). 

5.5 Síntese do Impacto Económico do 

IPS 

No quadro 8 apresenta-se o impacto econó-

mico do IPS na região onde se insere, evidenci-

ando-se as quatro fontes de gastos identificados 

no modelo de impacto apresentado na secção 3 

(impacto direto). Por outro lado, o quadro 8 

apresenta também o impacto económico total do 

IPS nos concelhos de Setúbal e Barreiro, o qual 

resultou da aplicação do multiplicador 1,7 ao 

impacto direto, no sentido de captar igualmente 

os impactos económicos indiretos e induzidos, 

os quais correspondem à propagação/ampliação 

pela economia local do impacto da despesa ini-

cialmente efetuada. 

 

Quadro 8: Impacto económico do IPS em Setúbal e Barreiro 
 Valor Obtido Peso Relativo 

Impacto Direto do IPS em Setúbal  e 

Barreiro (1+2+3+4) 
34.331.283 € --- 

(1) Gasto anual dos docentes 4.441.134 € 12,9% 

(2) Gasto anual dos não docentes 504.002 € 1,5% 

(3) Gasto anual dos estudantes 28.941.405 € 84,3% 

(4) Gasto anual da instituição 444.742 € 1,3% 

Impacto Total (direto e indireto) do 

IPS(1) 
58.363.180 € --- 

Nota: (1) Considerando um valor do multiplicador de 1,7. 

Fonte: Elaboração própria 

 

O impacto direto do IPS nos concelhos onde 
tem escolas ascende a 34.331.283 euros. Como 
seria expectável, o principal impacto decorre 
dos gastos efetuados pelos estudantes na aquisi-
ção de bens e serviços (incluindo o alojamento) 
na região. Estes totalizam quase 29 milhões de 
euros, representando cerca de 84% do impacto 
direto total. Este montante corresponde a um 

impacto bastante superior ao dos docentes e não 
docentes, uma vez que, apesar de mensalmente 
gastarem menos que estes dois últimos, o uni-
verso dos estudantes é significativamente 
maior. 

A segunda fonte de impacto mais relevante 

prende-se com os gastos dos docentes na região, 

correspondendo a cerca de 13% do impacto 



Impacto Económico do Instituto Politécnico de Setúbal na Região 
 

63 

direto. Os gastos dos não docentes e da própria 

instituição contribuem de forma mais residual 

para o impacto direto do IPS na região (1,5% e 

1,3%, respetivamente).  

Quando se aplica o multiplicador de 1,7 ao 

impacto anual direto, obtém-se um impacto 

anual total do IPS, na região de influência, no 

total de 58.363.180 euros, que representa 1,77% 

do Produto Interno Bruto (PIB) estimado para 

os concelhos de Setúbal e Barreiro.12 

Complementarmente pretendeu-se apurar 

qual o retorno do investimento realizado pelo 

Estado no IPS. Para o efeito, considerou-se o 

impacto direto e indireto gerado pela institui-

ção, face ao Orçamento de Estado recebido pelo 

IPS em 2018 (18.516 milhares de euros). Con-

clui-se que, por cada euro investido pelo Estado, 

é gerado um nível de atividade económica de 

3,15 euros nos concelhos considerados. 

O IPS é dos principais empregadores na re-

gião onde está inserido, sendo o segundo maior 

empregador no concelho de Setúbal e o terceiro 

no concelho do Barreiro. Para além dos empre-

gos da própria instituição, a atividade econó-

mica que decorre da presença do IPS na região 

é multiplicadora de empregos. Assim, o im-

pacto económico do IPS na região pode também 

ser medido pelo número de empregos criados. 

Utilizando o conceito de produtividade aparente 

do trabalho, a conversão do impacto económico 

do IPS em número de empregos gerados, devido 

à sua localização nestes concelhos, é de 1.349 

empregos, correspondendo a 1,47% da popula-

ção ativa destes concelhos.13 

6. CONCLUSÃO 

O presente estudo permitiu obter uma esti-

mativa para o impacto económico do IPS na re-

gião, nomeadamente nos concelhos de Setúbal 

e Barreiro (concelhos onde se considerou haver 

influência direta do IPS). Neste estudo foi se-

guida a abordagem pela procura, estimando-se 

os gastos realizados pelos docentes, não docen-

tes, estudantes e a própria instituição em aquisi-

ções de bens e serviços na respetiva região, dis-

tinguindo-se entre efeitos diretos, indiretos e 

 
12 Dada a inexistência de dados oficiais sobre o PIB por concelhos, 

neste estudo a estimativa do PIB concelhio teve por base as esti-

mativas para esse indicador apresentadas no estudo de Ramos 

(1998), admitindo que o PIB dos concelhos cresceu à mesma taxa 

do PIB das NUTIII calculado pelo INE. No caso em estudo, foi 

considerada a Área Metropolitana de Lisboa (AML), da qual fa-

zem parte os concelhos de Setúbal e Barreiro. 
13 Os empregos criados medem como a atividade que decorre da 

presença do IP na região gerou empregos para além dos empregos 

induzidos. Os resultados obtidos põem em evi-

dência, sem dúvida, a importância do IPS para 

a dinamização da economia local, a criação de 

emprego e a atração e fixação de pessoas nas re-

giões onde se insere. 

O IPS teve, em 2018, um impacto econó-

mico nas regiões consideradas no valor de 

58.363.180 euros e terá gerado um ganho eco-

nómico de 3,15 euros por cada euro financiado 

pelo Estado. O IPS é o segundo maior emprega-

dor no concelho de Setúbal e o terceiro no con-

celho do Barreiro. O IPS situa-se na Península 

de Setúbal, região que faz parte da Área Metro-

politana de Lisboa (AML). Tal facto poderá e 

terá com certeza influência na captação de estu-

dantes de outras regiões. A verificação do baixo 

número de estudantes que mudaram de residên-

cia para estudar no IPS (16%) é um indicador 

desse facto, o mesmo se passando com os do-

centes (10%) e não docentes (5%). Verifica-se, 

no entanto, um grande poder de fixação e reten-

ção dos estudantes na região, uma vez que 60% 

dos estudantes locais indicaram não ter mudado 

de residência, mas que iriam estudar para outro 

local caso o IPS não existisse (efeito de substi-

tuição da importação). Os gastos dos estudantes 

constituem aliás a principal fonte do impacto 

económico direto do IPS na região (84%).  

Entre as principais limitações do estudo, des-

taca-se a definição da região de influência do 

impacto, que foi limitada aos concelhos onde o 

IPS se localiza. Dada a proximidade geográfica 

de outros concelhos não considerados no estudo 

(como é, por exemplo, o concelho de Palmela), 

é lícito pensar que o impacto económico seria 

bastante maior, caso se considerassem outros 

concelhos da Península de Setúbal. Outros as-

petos sensíveis do estudo prendem-se, por um 

lado, com o valor do multiplicador utilizado 

(1,7), dado que não é consensual na literatura 

nem existem valores a nível regional, e, por ou-

tro lado, com a não existência de uma estimativa 

oficial para o PIB concelhio. 

Atendendo à situação de pandemia que se 

vive desde março de 2020, com forte ênfase no 

ensino a distância, importa avaliar o efeito desta 

situação sobre o impacto económico gerado. O 

da própria instituição. O número de empregos criados é estimado 

pela razão entre o impacto total do IPS e a produtividade aparente 

do trabalho. Por sector (indústria, agricultura, comércio ou servi-

ços) existem estimativas da riqueza média gerada por cada traba-

lhador, sendo que, formalmente, essa produtividade aparente do 

trabalho mede o valor acrescentado por trabalhador. No estudo 

considerou-se o valor da produtividade aparente do trabalho se-

gundo NUTII (Área Metropolitana de Lisboa). 
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reconhecimento do impacto económico das IES 

nas regiões foi interiorizado e reconhecido pe-

los principais atores dos territórios, bem como a 

preocupação na continuidade de um modelo as-

sente no ensino a distância, o que levou o Presi-

dente da Associação Nacional de Municípios 

Portugueses a apelar às IES para o regresso às 

atividades letivas presenciais. Nesse sentido, 

como pista de investigação para o futuro, su-

gere-se a avaliação do impacto económico deste 

modelo híbrido, agora que o modelo de en-

sino/aprendizagem está estabilizado.  

Conscientes das limitações de um estudo 

desta natureza, importa, no entanto, salientar 

que o impacto do IPS está muito além do im-

pacto económico, nomeadamente em dimen-

sões não facilmente quantificáveis, como sejam 

as dimensões socioculturais, o impacto na for-

mação, educação e literacias da população, e a 

equidade de acesso ao ensino superior dos estu-

dantes da região. Neste sentido, e como pista de 

investigação para o futuro, importa tornar o mo-

delo mais holístico, introduzindo, por exemplo, 

os impactos gerados pelos diplomados na soci-

edade, quer em termos salariais quer na criação 

de empresas.  

Os resultados permitem realçar a missão pú-

blica do IPS, a sua contribuição para o desen-

volvimento económico da região, garantindo 

acesso à educação de nível superior e constitu-

indo, assim, um importante agente de desenvol-

vimento e coesão social, transformador da rea-

lidade dos concelhos onde está presente. 
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